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RESUMO: A discussão sobre a imparcialidade do juiz nos feitos criminais tem surgido quando da alegação pelas partes dos 
casos de impedimento ou suspeição do magistrado previstos na lei penal adjetiva, cuja casuística não comporta as diversas 
intercorrências fáticas e processuais em que tal incapacidade de prestação jurisdicional válida se apresenta. Assim, o presente 
trabalho objetiva tratar dessa importante problemática, sugerindo formas de ampliar as hipóteses de arguição. 
Palavras-chave: Processo penal brasileiro; Imparcialidade; Jurisdição; Causas de impedimento e suspeição do juiz. 

ABSTRACT: The discussion about the impartiality of the judge in the criminal procedure has been made when the claim by 
parts of the cases of impediment or suspicion of the magistrate under the criminal law adjectival, whose legal cases do not 
support the various factual and procedural complications in which such failure to provide valid court presents itself. Thus, 
this paper aims to address this important issue, suggesting ways to increase the chances of complaint.
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1.	 INTRODUÇÃO

A imparcialidade,1 por ser essencial à atividade 
jurisidicional,2 tem sido considerada, além de pressu- 
posto de validade processual, a base e o elemento 
diferenciador da atividade judicante em relação aos 
demais poderes.3 Nas palavras de CINTRA, Antônio 
Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; 
DINAMARCO, Cândido Rangel:4 

“a imparcialidade do juiz é uma garantia de justiça 
para as partes. Por isso, têm elas o direito de 
exigir um juiz imparcial; e o Estado, que reservou 
para si o exercício da função jurisdicional, tem o 
correspondente dever de agir com imparcialidade na 
solução das causas que lhe são submetidas.”

Entendida, dentre as suas diversas concepções, 
como “princípio supremo do processo”,5 como 
“direito” consubstanciado no art. 8º, item 1, do 
Pacto de San Jose da Costa Rica,6 ou ainda, como 
“equidistância” (terzietà),7 a imparcialidade, tanto na 
sua dimensão objetiva como subjetiva,8 notadamente 
alheia à complexidade que a questão encerra,9 vem 
sendo tratada no ordenamento jurídico brasileiro, a 

“contrario sensu” das hipóteses legais de impedi- 
mento e suspeição. 

No sentido dessa complexidade existente, afirma 
Liza Bastos DUARTE10 que, com o passar do tempo, 
a noção de imparcialidade ficou esmaecida pela 
inserção de conceitos extraídos de outras áreas do 
conhecimento humano, como a sociologia, a filosofia 
e a psicologia, que colaboraram para o entendimento 
de que a imparcialidade tão almejada pela justiça 
somente pode ser vista de forma mitigada, “quase 
como uma imparcialidade consciente, justificada e 
motivada”. E conclui no sentido de que “embora a 
possibilidade da Justiça se paute verdadeiramente 
no conceito finalístico de um julgamento imparcial, 
esse conceito tem um sentido de meta que, mesmo 
inatingível, não deve deixar de ser perseguido”.

Mas como dito alhures, o fato é que a questão da 
imparcialidade somente tem vindo à tona nos processo 
criminais, quando suscitadas as hipóteses de exceção 
de impedimento ou de suspeição,11 respectivamente, 
previstas nos arts. 252 e 254 do Código de Processo 
Penal,12 de modo que se possa falar ser imparcial o juiz 
não suspeito ou impedido, vale dizer, um conceito que 
se dá, negativamente. 
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2.	 CRÍTICA À TAXATIVIDADE DOS ARTS.  
	 252 E 254 DO CÓDIGO DE PROCESSO  
	 PENAL 

Diante desse trato, extremamente reducionista, 
dispensado aos casos de compromentimento da 
imparcialidade do juiz, se por um lado, as hipóteses 
previstas nos aludidos dispositivos, para parte da 
doutrina e jurisprudência, são exaustivas,13 também é 
fato que estão longe de abranger todas as ocorrências 
em que o juiz deveria ser considerado impedido de atuar 
com a necessária isenção. Assim, e diante da suprema 
relevância da imparcialidade do julgador, entendemos 
na mesma linha de Aury LOPES JR.14 e Guilherme 
de Souza NUCCI,15 no sentido da possibilidade de 
ampliação dessa casuística. Mas de que modo?

Segundo PACELLI,16 enquanto os casos de 
impedimento e suspeição possuem previsão expressa 
no estatuto penal adjetivo, as incompatibilidades 
colacionadas no art. 112 do Código de Processo 
Penal compreenderão as demais ocorrências passíveis 
de interferirem na imparcialidade do julgador, não 
previstas nos dispositivos supracitados, como é o caso 
dos motivos de “foro íntimo”. Todavia, o aludido artigo 
pressupõe, como regra, o reconhecimento espontâneo 
da incapacidade por parte do magistrado,17 de modo 
que não soluciona a questão da inconformidade das 
partes, fora das hipóteses expressamente previstas 
em lei. 

Diversas casos podem ocorrer, não catalogados 
nos arts. 252 e 254 do Código de Processo Penal e, 
mesmo assim, serem incapacitantes do exercício da 
jurisdição imparcial. Aury LOPES JR.18 exemplifica 
com as hipóteses de juízes com “postura ideologica- 
mente comprometida com o ‘combate ao crime’”, ou 
dotado de “pré-julgamentos”, com reflexos na produção 
probatória ex officio, contra o réu, em violação ao 
sistema acusatório; de magistrados que ingressam de 
maneria aprofundada no exame da responsabilidade 
delitiva em decisões interlocutórias diversas, tal como 
prisão preventiva. Na realidade, como bem afirma 
o autor, são “condenações disfarçadas de decisões 
interlocutórias, onde “o julgador não admite mais a 
hipótese ‘absolvição’ como válida”. 

Poder-ser-ia acrescentar também hipótese mais 
específica em que o juiz criminal atua em outro feito, 
manifestando-se no sentido da aplicação de sanções 
de caráter extrapenal pelos mesmos fatos, inclusive a 
título de tutela antecipada, sem qualquer possibilidade 
de produção prévia de provas pela defesa,19 mas o 
que parece inegável, é que tais casos, efetivamente, 
demonstram um juízo já formado a respeito dos fatos a 
serem apurados na seara penal, transformando o feito 

em uma sucessiva prática burocrática e inócua de atos 
processuais cujo defecho já é por demais conhecido.

A doutrina e jurisprudência20 têm proposto como 
forma de ampliar os casos de suspeição de parcialidade 
do juiz criminal, tanto a interpretação extensiva como 
a analogia autorizadas pelo art. 3º do Código de 
Processo Penal,21 inclusive em relação às hipóteses 
previstas no art. 135 do Código de Processo Civil.22

Preliminarmente, entendo necessária uma breve 
reflexão sobre uma das hipóteses do art. 252 do Código 
de Processo Penal que, apesar de entendido exaustivo 
conforme já mencionado, refere em seu inciso III, o 
impedimento do juiz que “tiver funcionado como juiz 
de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de di- 
reito, sobre a questão”; o que a doutrina e jurisprudência 
vêm interpretando no sentido da impossibilidade do 
juiz julgar os mesmos fatos em graus de jurisdição 
diversos.23 

Todavia, em sentido mais amplo, o objetivo maior 
da norma parece ser não apenas evitar que o magistrado 
possa estar na paradoxal posição de reformar aquilo 
que ele mesmo já decidiu, mas também que, com 
sua convicção já formada a respeito dos fatos em 
julgamento, vá novamente apreciá-los. 

É neste último sentido que deve ser pensado o 
impedimento de juiz que tenha atuado e não só atuado, 
mas “tenha se pronunciado de fato e de direito” sobre 
a mesma questão em outra “instância”, expressão esta 
também entendida, de maneira mais ampla, como 
outra esfera ou seara do direito. Ou seja, o critério 
não deve ser apenas de verticalidade, mas também 
de horizontalidade. 

Ocorre que, especialmente a partir da Constituição 
Federal de 1988 com a expressa consagração de diver- 
sos direitos e garantias fundamentais; da prevalência 
do sistema acusatório;24 bem como da essencialidade 
da imparcialidade (objetiva e subjetiva) para o exercício 
da jurisdição; o sentido adotado deve ser esse, mais 
abrangente (incluindo também o mencionado critério 
de horizontalidade), tanto de “instância administra- 
tiva, cível e penal”, como de instâncias “pré-processual 
(administrativa) e judicializada”, conforme conferido 
em diversos julgados do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça.25

A excelsa Corte já se manifestou no sentido de 
que a expressão “outra instância” para fins do art. 252, 
III, do Código de Processo Penal, também implica em 
atuação do juiz na fase pré-processual e judicial, bem 
como penal e extrapenal. Neste sentido:26

“Pensa a jurisprudência dominante que, à luz do 
disposto no art. 252 do Código de Processo Penal, 
não esteja o juiz que tenha atuado em outro processo 
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a respeito da matéria, impedido de exercer o ofício, 
porque seriam taxativas as hipóteses ali previstas, 
das quais a do inc. III diriam respeito a atuação em 
fases diversas do mesmo processo:
(...)
Não me parece, data vênia, seja esta a leitura 
mais acertada, sobretudo perante os princípios 
e as regras constitucionais que a deve iluminar, 
segundo as incontroversas circunstâncias históricas 
do caso, em que o juiz, ao conduzir e julgar a ação 
penal, não conseguiu – nem poderia fazê-lo, dada 
a natural limitação do mecanismo de autocontrole 
sobre motivações psíquicas subterrâneas – despir-se 
da irreprimível influência das impressões pessoais 
gravadas já na instrução sumária do procedimento 
de investigação de paternidade. 
(...)
Conquanto nem todas as conclusões deste 
primoroso estudo crítico nos pareçam ajustáveis 
sic et simpliciter à nossa ordem jurídica, é fora 
de dúvida que mediante interpretação lata do 
art. 252, III, do Código de Processo Penal, mas 
conforme com o princípio do justo processo da lei 
(art. 5º, LIV, da Constituição da República), não 
pode à míngua de imparcialidade objetiva e por 
consequente impedimento, exercer jurisdição em 
causa penal o juiz que, em procedimento preliminar 
e oficioso de investigação de paternidade, se tenha 
pronunciado, de fato ou de direito, sobre a questão, 
como sucedeu no caso, onde aquela garantia não 
foi respeitada. A regra processual penal não pode 
valer apenas para hipótese da chamada progressão 
vertical do processo, a qual exclui atuação de 
juiz que haja atuado em outro grau de jurisdição 
da mesma causa, pois as razões que sustentam tal 
exclusão, de todo em todo se aplicam ao fenômeno 
do desenvolvimento processual horizontal, 
proibindo, diante de igual presunção de pré-juízo, 
exerça jurisdição, no processo principal, o juiz que 
tenha recolhido provas em procedimento preli- 
minar sobre os fatos.” (Sublinhamos).

O próprio art. 252 do estatuto penal adjetivo, 
em seu caput, dispõe que o “juiz” não poderá 
exercer jurisdição nas hipóteses previstas no artigo, 
permitindo a interpretação que não restringe os casos 
de impedimento ou suspeição aos de atuação em graus 
de jurisdição diversos.27

Além dessa reflexão que consideramos relevante, 
há também a questão da aplicação analógica do art. 
135, V, do Código de Processo Civil (interesse no 
julgamento da causa em favor de uma das partes), 
ao processo penal, com base no art. 3º do estatuto 
penal adjetivo. Trata-se de inegável cláusula aberta 
de suspeição que autoriza uma maior amplitude de 
arguições pelas partes. E não seria sequer aceitável 

pudesse esta causa de prejuízo à imparcialidade ser 
alegável no processo civil e não o ser no processo 
penal. Inclusive, neste sentido, foi a paradigmática 
decisão do Superior Tribunal de Justiça,28 ao entender 
no julgamento de suspeição de juiz criminal pela 
possibilidade de aplicação, por analogia, do art. 135, 
V, do Código de Processo Civil, de modo a permitir 
o afastamento do magistrado quando o seu agir 
evidenciar interesse em favor da acusação ou prévia 
disposição para condenar.29

3.	 CONCLUSÃO

A complexidade que o conceito de imparcial 
encerra vai muito além da presença ou ausência 
de causas de impedimento ou de suspeição, em que 
pese seja por ocasião da arguição de tais exceções 
que a matéria é discutida nos processos criminais. O 
entendimento aqui esposado, no sentido de alargar as 
hipóteses de suspeição previstas no art. 254 do Có- 
digo de Processo Penal, caminha no sentido de auto- 
rizar as partes, no caso concreto, discutir as diversas 
hipóteses em que o julgador pode não se mostrar 
imparcial, já que a causística prevista nos artigos aqui 
examinados não comporta as diversas intercorrências 
fáticas de ocorrência possível, vistas no decorrer deste 
trabalho. Finalmente, é preciso ter consciência da 
necessidade de uma revisão cultural no sentido de que 
tais arguições seriam, de alguma forma, ofensivas ou 
depreciativas da pessoa de determinado magistrado. 
Muitas vezes, as próprias circunstâncias do caso 
concreto, associadas ao conteúdo das medidas judicias 
adotadas previamente na esfera penal ou extrapenal, por 
exemplo, podem levar a tal incapacidade para presidir 
e julgar o feito sem qualquer demérito. O importante 
é que as partes creiam ou sintam, tanto em caso de 
decisão favorável como desfavorável, que a causa 
foi julgada por um juiz, subjetiva e objetivamente, 
imparcial.
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NOTAS
1	 Para GOMES FILHO, Antônio Magalhães. A Motivação das Decisões 

Penais, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001: “A imparcialidade 
constitui um valor que se manifesta sobretudo no âmbito interno do 
processo, traduzindo a exigência de que na direção de toda a atividade 
processual – e especialmente nos momentos de decisão – o juiz se coloque 
sempre super partes, conduzindo-se como um terceiro desinteressado, 
acima, portanto, dos interesses em conflito”.

2	 ZAFFARONI, Eugênio Raúl Poder judiciário: crise, acertos e desacertos. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 86 e 91, afirma que: “a 
jurisdição não existe se não for imparcial. Isto deve ser devidamente 
esclarecido: não se trata de que a jurisdição possa ou não ser imparcial 
e se não o for não cumpra eficazmente sua função, mas que sem 
imparcialidade, não há jurisdição. A imparcialidade é a essência da 
jurisdicionariedade e não o seu acidente”.

3	 O que caracteriza a atividade jurisdicional, segundo CAPPELLETTI, 
Mauro. Juízes legisladores? Trad. de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. 
Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 1993, p. 23-27, ao contrário do 
que se possa pensar, não é a submissão à lei, mas sim, a sua passividade 
no plano processual, especialmente caracterizada, pela postura de 
imparcialidade do juiz que deve ser chamado a solucionar o conflito 
sem interesse na causa, assegurando o direito das partes de serem 
ouvidas, com suficiente independência em relação às pressões externas, 
especialmente a dos poderes políticos. Embora inocorra a degeneração 
do procedimento legislativo ou administrativo com o envolvimento dos 
respectivos agentes nas matérias por eles reguladas, o mesmo não se pode 
afirmar no procedimento jurisdicional.

4	 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; 
DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 11. ed. São 
Paulo: Malheiros, 1995, p. 52.

5	 ALONSO, Pedro Aragoneses, Processo y derecho procesal. 2. ed. 
Madrid: Edersa, 1997, p. 127.

6	 “Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro 
de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente 
e imparcial, estabelecido anteriormente pela lei, na apuração de qualquer 
acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus 
direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer 
outra natureza.”

7	 Ver FERRAJOLI, Luigi. Derecho y razón: teoria del garantismo penal. 
Madrid: Trota, 1995, p. 580.

8	 Conforme LOPES JR, Aury. Direito processual penal. 10. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2013, p. 522, a imparcialidade subjetiva diz respeito à “convicção 
pessoal do juiz concreto, que conhece de um determinado assunto 
e, desse modo, a sua falta de pré-juízos”; enquanto a imparcialidade 
objetiva considera “se tal juiz encontra-se em uma situação dotada de 
garantias bastantes para dissipar qualquer dúvida razoável acerca da sua 
imparcialidade”.

9	 No sentido da complexidade do conceito de imparcialidade aqui 
analisado, ver POZZEBON, Fabrício Dreyer de Avila. A imparcialidade 
do juiz no processo penal brasileiro. Revista da AJURIS/Associação dos 
Juízes do Rio Grande do Sul, Ano 26, n. 75 (set. 1999), Porto Alegre: 
AJURIS, 1999, p. 167-182. 

10 DUARTE, Liza Bastos. A impossibilidade humana de um julgamento 
imparcial. Revista da AJURIS, Porto Alegre, mar. 2002. Tomo. I, n. 85, 
p. 220-221.

11	 PACCELLI DE OLIVEIRA, Eugênio. Curso de Processo Penal. 16. 
ed. Belo Horizonte. Del Rey, 2012, p. 290, ao tratar da diferença entre 
impedimento e suspeição, afirma: “a distinção no tratamento da matéria 
é absolutamente equivocada, uma vez que todas elas se ocupam da tutela 
de um único e mesmo valor positivado no ordenamento processual: a 
imparcialidade da jurisdição” e conclui: “tanto as causas que determinam 
a suspeição quanto aquelas que estabelecem casos de impedimento do 
juiz dizem respeito a fatos e circunstâncias subjetivas e objetivas que, de 
alguma maneira, podem afetar a imparcialidado do julgador no exame 
do caso concreto”. 

12	 Art. 252 – O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que: 
I – tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou 
advogado, órgão do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da 
justiça ou perito; II – ele próprio houver desempenhado qualquer dessas 
funções ou servido como testemunha; III – tiver funcionado como 
juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a 
questão; IV – ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou 
afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou 
diretamente interessado no feito.

	 Art. 254 – O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser 
recusado por qualquer das partes: I – se for amigo íntimo ou inimigo 
capital de qualquer deles; II – se ele, seu cônjuge, ascendente ou 
descendente, estiver respondendo a processo por fato análogo, sobre 
cujo caráter criminoso haja controvérsia; III – se ele, seu cônjuge, ou 
parente, consanguíneo, ou afim, até o terceiro grau, inclusive, sustentar 
demanda ou responder a processo que tenha de ser julgado por qualquer 
das partes; IV – se tiver aconselhado qualquer das partes; V – se for 
credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das partes; VI – se for 
sócio, acionista ou administrador de sociedade interessada no processo.

13	 Neste sentido, ver TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de 
Processo Penal Comentado. v. 1, 7. ed., São Paulo: Saraiva, 2003, p. 
458. Também, a decisão no Habeas Corpus nº 146.796-SP, do Superior 
Tribunal de Justiça, 5ª Turma, julgado em 04.03.2010, DJe: 08/03/2010, 
onde, após constar que: “a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
em consonância com a do Supremo Tribunal Federal, consolidou, ao 
longo do tempo, entendimento no sentido de considerar taxativo o rol 
de hipóteses de suspeição de magistrado”, vários julgados pertinentes 
são reproduzidos. Mas é importante destacar que neste mesmo aresto, 
essa exaustividade aparece de maneira mais clara nas hipóteses de 
impedimento (art. 252 do Código de Processo Penal) já que “inerente à 
relação entre o julgador e o objeto da lide (causa objetiva)”, sendo que 
nas hipóteses reveladoras de suspeição, onde o vínculo se dá no tocante a 
uma das partes (causa subjetiva), diante do caso concreto, a exaustividade 
poderá ser mitigada, atendendo a princípios constitucionais, do devido 
processo legal, do juiz natural, da ampla defesa e do contraditório.

14	 LOPES JR, Aury. Op. cit., p. 520.
15	 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução 

Penal. 10ª edição, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 339
16	 PACCELLI DE OLIVEIRA, Eugênio. Op. cit., p. 291-292.
17	 Art. 112 – O juiz, o órgão do Ministério Público, os serventuários ou 

funcionários de justiça e os peritos ou intérpretes abster-se-ão de servir 
no processo, quando houver incompatibilidade ou impedimento legal, 
que declararão nos autos. Se não se der a abstenção, a incompatibilidade 
ou impedimento poderá ser argüido pelas partes, seguindo-se o processo 
estabelecido para a exceção de suspeição.
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